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Recurso Extraordinário interposto com fundamento no art. 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:
“MANDADO DE SEGURANÇA - DIREITO Á SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO - 1. PRELIMINAR - AUSÊNCIA DA PROVA DO ATO COATOR - MÉRITO CONTESTADO - DISPENSABILIDADE. Quando a Autoridade Impetrada contesta o pleito do Impetrante, torna-se dispensável a prova do ato coator em Mandado de Segurança. 2. PRELIMINAR - AUSÊNCIA DE INTERESSE. PERDA DO OBJETO - OBRIGAÇÃO SATISFEITA. O cumprimento pela parte requerida, de obrigação fixada liminarmente pelo Poder Judiciário, não ocasiona a perda do objeto, pois ainda persiste o interesse de agir da parte postulante (TJRS - Apel e RN n° 70042484840 e Agr. Instr. N° 70042860288). 3. PRELIMINAR - IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - INÉPCIA - PEDIDO GENÉRICO - QUANTIDADE DO MEDICAMENTO. A identificação na receita médica da quantidade do consumo diário do medicamento é suficiente para o ajuizamento de ação judicial almejando o seu fornecimento pelos Entes Federados. 4. CHAMAMENTO AO PROCESSO - SEM UTILIDADE - INEXISTÊNCIA DE AÇÃO DE REGRESSO. Por ser o direito a saúde uma obrigação solidária de todos os Entes Federais previsto pela Constituição Federal, inaplicável a intervenção de terceiro, denominada Chamamento ao Processo, pois esta não se mostra útil, já que o Ente Federado, não terá direito a ação de regresso. 5. PROBLEMAS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO - DEVER CONSTITUCIONAL - SEGURANÇA CONCEDIDA. A Constituição Federal assegura a todos os cidadãos atendimento integral aos serviços públicos de saúde, por ser este um dos direitos fundamentais que objetivam garantir a dignidade da pessoa humana (TJMT - Apelação Cível n° 86709/2010 e 54184/2009). O poder público tem o dever constitucional de zelar pela saúde dos seus cidadãos, dando total assistência aos que não tenham disponibilidade financeira para custear o seu tratamento. 6. PRESCRIÇÃO DE MEDICAMENTO ESPECÍFICO - SEM IDENTIFICAÇÃO DO PRINCÍPIO ATIVO - CORRESPONDENTE ENCONTRÁVEL EM MANUAL FARMACÊUTICO. A prescrição médica de fármaco não necessita de expressa identificação do seu princípio ativo, especialmente quando, utilizando-se de Manual do Farmacêutico é possível encontrar o medicamento genérico correspondente. 7. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - ENTES FEDERADOS. Os Entes Federados (União, Estados-membros e o Município) são solidariamente responsáveis em garantir o direito à saúde (artigo 196/CF). 8. PROTOCOLOS CLÍNICOS - MERAS NORMAS ADMINISTRATIVAS - PREVALÊNCIA DAS REGRAS CONSTITUCIONAIS. Considerando que os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas são meras normas administrativas, estes não tem o condão de afastar a aplicação da Constituição Federal (TJMT Apelação/Reexame Necessário n° 15466/2010). 9. PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL - IMPOSSIBILIDADE PARA EXONERAR OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS. A cláusula da reserva do possível não pode ser invocada com a finalidade de exonerar o ente público de suas obrigações constitucionais. 10. AUSÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RESERVA DE CONTINGÊNCIA - SAÚDE - DECISÃO JUDICIAL. A saúde por ser considerada como direito fundamental de primeira necessidade, dispensa dotação orçamentária específica, havendo expressa imposição na LRF quanto a reserva de contingência para gastos não previstos, inclusive, oriundos de demanda judicial. 11. MULTA ASTREINTE EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA - POSSIBILIDADE - MEIO COERCITIVO. É possível ao juiz, ex offlcio ou por meio de requerimento da parte, fixar multa diária cominatória contra a Fazenda Pública, para o caso descumprimento da determinação de obrigação de fazer reconhecida pelo Poder Judiciário, visto que a medida se mostra necessária para assegurar a força coercitiva da decisão judicial (STJREsp 1064009/SC e 1163524/SC)..” (sic fls. 137-139)
Insta salientar que o processo aborda matéria repetitiva, nos termos do artigo 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil e o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência da repercussão geral, conforme ementa abaixo:

“SAÚDE – ASSISTÊNCIA – MEDICAMENTO DE ALTO CUSTO – FORNECIMENTO. Possui repercussão geral controvérsia sobre a obrigatoriedade de o Poder Público fornecer medicamento de alto custo. (RE 566.471-6 RN, Rel. min. Marco Aurélio,DJe nº 157-  06/12/2007, DJ 07/12/2007”.

Portanto, em atenção à decisão do STF e ao art. 328, § único, do Regimento Interno do STF c.c. artigo 543-B e seus parágrafos do Código de Processo Civil, determino o sobrestamento destes autos até o julgamento, com trânsito em julgado, do leading case (RE 566.471-6 RN, Rel. Min. Marco Aurélio).
Publique-se.
Intimem-se.
Cumpra-se.
Cuiabá, 20 de abril de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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